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A geração de energia em parques eólicos 
e usinas fotovoltaicas, no Brasil, registrou 
um aumento vertiginoso de 2013 até o ano 
passado. Nesse período, a participação de 
fontes renováveis na matriz energética bra-
sileira passou de 41% para 47,7%. Se consi-
derada apenas a matriz elétrica, a geração 
a partir de fontes renováveis está em 83%. 
Diante desse cenário, é fácil entender por 
que o país está na vanguarda da transição 
energética, como mostra esta edição da re-
vista Indústria Brasileira.

“Precisamos transformar essa vanta-
gem comparativa em competitividade para 
a indústria. Para isso, é necessário aprimo-
rar o ambiente regulatório, trazendo mais 
segurança jurídica e previsibilidade”, defen-
de Mônica Messenberg, diretora de Relações 
Institucionais da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI). Segundo ela, é necessário 
que o setor público invista na descarboni-
zação da economia, tanto sob o aspecto re-
gulatório quanto sob o financeiro.

No que tange ao primeiro ponto, a 
urgência recai sobre a regulação do mer-
cado de emissão de carbono. A proposta 
do governo federal, a ser enviada ao Con-
gresso até agosto, será baseada no mode-
lo sugerido pela CNI, conta Rodrigo Rol-
lemberg, secretário de economia verde, 
descarbonização e bioindústria. Já acer-
ca do financiamento, há sinais auspiciosos 
graças a novas linhas de crédito anuncia-
das pelo BNDES e ao investimento bilio-
nário na produção de hidrogênio verde, 
prometido pela União Europeia.

Outros destaques desta edição são 
os dez anos do programa Inova Talentos, 
que conecta as universidades à indústria 
por meio de bolsas, a instalação do Conse-
lho Jurídico da CNI, presidido pelo minis-
tro aposentado do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) Ricardo Lewandowski, e o retorno 
do otimismo à indústria.

Boa leitura!

ÀS LEITORAS E 
AOS LEITORES
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R E F O R M A

TRIBUTÁRIA
É bom para você. É bom para o Brasil.

Com a reforma tributária, todos ganham.

Saiba mais em
cni.com.br/reformatributaria

Com a reforma tributária, os 
empresários terão um ambiente 

de negócios mais simples, eficiente 
e justo para todos. Isso significa 

mais competitividade, mais 
produtividade e mais facilidade 

nos negócios. É bom para você. 
É bom para o Brasil. Com a 

reforma tributária, todos ganham.
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ROBSON BRAGA 
DE ANDRADE

Empresário e presidente da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI)

NO CAMINHO  
CORRETO PARA A 
TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

O uso das fontes renováveis permite que as 
emissões de gases de efeito estufa, medidas por 
unidade de energia consumida no Brasil, sejam 
baixas na comparação com as de outros países. 
Em média, na produção e no consumo de ener-
gia, cada brasileiro emite o equivalente a 13% 
de um americano, 32% de um cidadão da União 
Europeia e 27% de um chinês. Entretanto, ain-
da é preciso avançar no uso consciente de ener-
gia, reforçando as ações de aumento da eficiên-
cia nas empresas, nas instituições públicas e nos 
lares brasileiros.

No Acordo de Paris, o Brasil se comprome-
teu com a redução de 37% de suas emissões até 
2025. Para tanto, pretendemos elevar a parti-
cipação de energias renováveis na composição 
da matriz energética, por meio do aumento da 
utilização de eólica, biomassa, solar e biocom-
bustíveis – fontes que vêm recebendo muitos 
investimentos nos últimos anos. Também es-
timamos expandir a participação de bioener-
gia sustentável para 18% da matriz até 2030, 
além de promover novas tecnologias limpas e 
ampliar medidas de eficiência energética e de 
infraestrutura de baixo carbono na indústria.

Assim, apesar dos diversos desafios, o ce-
nário traz imensas oportunidades para soluções 
energéticas que favoreçam o aumento da com-
petitividade industrial e o crescimento da eco-
nomia a partir de novas bases. As políticas go-
vernamentais devem conciliar a necessidade de 
conservação ambiental com as demandas do 
desenvolvimento. O essencial é garantir o res-
peito ao meio ambiente, aproveitando o poten-
cial das mais variadas atividades produtivas e 
estimulando a expansão econômica, a criação 
de emprego e a geração de renda.

A perspectiva da indústria brasileira é im-
pulsionar o desenvolvimento sustentável tanto 
por meio da propagação do uso de fontes reno-
váveis de energia como pela maior racionalida-
de nos processos produtivos. Muitas empresas 
têm investido em projetos de eficiência ener-
gética. Isso significa empregar menos energia 
para obter os mesmos ou melhores resultados, 
o que pode ser alcançado por meio de avanços 
tecnológicos e de mudanças na gestão das em-
presas. Em todas as frentes, o Brasil está na rota 
correta para aproveitar as vantagens que a na-
tureza lhe proporcionou e liderar a era da eco-
nomia de baixo carbono.

A consolidação de uma economia de bai-
xo carbono, necessária para o enfren-
tamento do aquecimento global, exige 

novas formas de se produzir e de se consumir 
energia. Nessa transição, é preciso abandonar 
uma matriz com alta concentração de combus-
tíveis fósseis, responsável pela elevada emissão 
de gases de efeito estufa, e adotar fontes reno-
váveis, que são menos poluentes. Essa mudan-
ça é fundamental para que os países alcancem 
as metas estabelecidas no Acordo de Paris, de 
modo a conter o aumento da temperatura mé-
dia do planeta e diminuir a incidência de even-
tos climáticos extremos.

Detentor de recursos naturais em profusão, 
o Brasil já se encontra em posição singular nes-
se tema, pois conta com uma alta participação 
de fontes renováveis na matriz elétrica, que res-
pondem por cerca de 80% do total. A parcela da 
geração hidrelétrica é historicamente prepon-
derante, aproveitando a admirável riqueza das 
bacias hidrográficas brasileiras. Além disso, se-
guimos uma trajetória sustentável, ampliando 
progressivamente o uso de outras fontes lim-
pas e apostando em novas tecnologias, como o 
hidrogênio verde.
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O FUTURO 
DA ENERGIA 
JÁ CHEGOU
CRESCE PARTICIPAÇÃO DE FONTES 
RENOVÁVEIS NA GERAÇÃO DE 
ENERGIA NO BRASIL, QUE PODE 
SER LIDERANÇA GLOBAL NA 
DESCARBONIZAÇÃO DA ECONOMIA

Na comparação entre 2013 e 2021, a participação de fontes 
renováveis na matriz energética brasileira passou de 41,1% 
para 44,7%, alavancada pela ampliação dos parques eóli-

cos e das usinas fotovoltaicas, conforme dados do Boletim Mensal 
de Energia, elaborado pelo Ministério de Minas e Energia. A estima-
tiva do governo é que feche 2022 em 47,7%. No caso da matriz elé-
trica, a geração a partir de fontes renováveis fechou 2021 em 78,1%, 
com previsão de subir para 83% em 2022.  

No período, a potência de energia eólica instalada no Brasil au-
mentou em mais de cinco vezes (558,24%), passando de menos de 
4 mil megawatts (MW) para mais de 25 mil MW, segundo a Associa-
ção Brasileira de Energia Eólica e Novas Tecnologias (ABEEólica).

No mesmo intervalo de tempo, a capacidade instalada de gera-
ção de energia solar fotovoltaica cresceu ainda mais, passando de 
apenas 13 MW para cerca de 25 mil MW, conforme a Associação Bra-
sileira de Energia Solar Fotovoltaica (Absolar).

A capacidade instalada de geração de 

energia solar fotovoltaica no Brasil 

foi de apenas 13 MW para cerca 

de 25 mil MW, entre 2013 e 2022
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ALTERNATIVAS
DE BIOMASSA
NO BRASILSegundo dados da ABEEólica, há, atualmente, 890 par-

ques eólicos no Brasil, instalados em 12 estados. Para Elbia 
Gannoum, presidente-executiva da associação, o país pode 
ser um dos líderes da transição energética, o que represen-
ta uma oportunidade de retomar a economia e a indústria 
por meio de recursos renováveis. “Estamos em um momen-
to muito importante para a energia eólica, que vem crescen-
do ao longo dos anos. Entre 2011 e 2020, apenas na cons-
trução de parques eólicos foram investidos mais de R$ 110 
bilhões”, diz ela.

O lançamento do Complexo Eólico Tanque Novo, em 
maio, e a inauguração do parque eólico Complexo Tucano, 
prevista para o segundo semestre de 2023, ambos na Bahia, 
são dois exemplos recentes do avanço dessa fonte na matriz 
energética brasileira.

O primeiro, da CGN Brasil Energia, será montado nos mu-
nicípios de Tanque Novo e Caetité, no sudeste da Bahia, com 
capacidade total de 180 MW, suficiente para abastecer 430 mil 
residências. Já o Complexo Tucano é uma obra da AES Brasil 
nas cidades de Tucano, Araci e Biritinga, no nordeste da Bah-
ia, e terá capacidade instalada de 322 MW, o que equivale a 
quase 770 mil casas abastecidas.

A pesquisadora Elaine Santos, pós-doutoranda do Pro-
grama Cidades Globais, do Instituto de Estudos Avançados 
da Universidade de São Paulo (IEA-USP), afirma que o Brasil 
tem uma matriz energética diversificada e que é possível am-
pliar a participação das fontes limpas. “A energia é fundamen-

tal para qualquer modelo de desenvolvimento, 
incluindo a reindustrialização e a chamada ‘in-
dustrialização verde’, que vem sendo debatida 
nos últimos meses”, opina Elaine.

Francisco Carvalho, superintendente de 
Inovação e Sustentabilidade da Neoenergia, re-
força que o Brasil tem um grande potencial para 
a geração de energia por fontes renováveis. “A 
companhia acredita que existe no país um am-
biente favorável para ampliar a eficiência ener-
gética de forma justa, inclusiva, ambiental e so-
cialmente responsável. No primeiro trimestre de 
2023, nossa geração de energia eólica e solar foi 
84,71% acima do registrado no mesmo período 
do ano passado”, comemora.

“ENTRE 2011 E 2020, FORAM 
INVESTIDOS MAIS DE R$ 110 
BILHÕES NA CONSTRUÇÃO DE 
PARQUES EÓLICOS [NO BRASIL]”

diz Elbia Gannoum (ABEEólica)

Atualmente, segundo Carvalho, a Neoenergia possui 5,1 GW de 
capacidade instalada em geração, sendo 90% compostos por ener-
gia renovável. Todos os ativos eólicos e fotovoltaicos estão locali-
zados no Nordeste, mais precisamente na Bahia, no Rio Grande do 
Norte, no Piauí e na Paraíba.

No caso da energia solar, os investimentos nacionais desde 2012 
somam cerca de R$ 150 bilhões, segundo a Absolar. “O Brasil acor-
dou para a energia solar e seus benefícios. Aproveitar uma fonte lim-
pa e barata ajuda no processo de reindustrialização do país, além de 
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NO BRASILSegundo dados da ABEEólica, há, atualmente, 890 par-

ques eólicos no Brasil, instalados em 12 estados. Para Elbia 
Gannoum, presidente-executiva da associação, o país pode 
ser um dos líderes da transição energética, o que represen-
ta uma oportunidade de retomar a economia e a indústria 
por meio de recursos renováveis. “Estamos em um momen-
to muito importante para a energia eólica, que vem crescen-
do ao longo dos anos. Entre 2011 e 2020, apenas na cons-
trução de parques eólicos foram investidos mais de R$ 110 
bilhões”, diz ela.

O lançamento do Complexo Eólico Tanque Novo, em 
maio, e a inauguração do parque eólico Complexo Tucano, 
prevista para o segundo semestre de 2023, ambos na Bahia, 
são dois exemplos recentes do avanço dessa fonte na matriz 
energética brasileira.

O primeiro, da CGN Brasil Energia, será montado nos mu-
nicípios de Tanque Novo e Caetité, no sudeste da Bahia, com 
capacidade total de 180 MW, suficiente para abastecer 430 mil 
residências. Já o Complexo Tucano é uma obra da AES Brasil 
nas cidades de Tucano, Araci e Biritinga, no nordeste da Bah-
ia, e terá capacidade instalada de 322 MW, o que equivale a 
quase 770 mil casas abastecidas.

A pesquisadora Elaine Santos, pós-doutoranda do Pro-
grama Cidades Globais, do Instituto de Estudos Avançados 
da Universidade de São Paulo (IEA-USP), afirma que o Brasil 
tem uma matriz energética diversificada e que é possível am-
pliar a participação das fontes limpas. “A energia é fundamen-

tal para qualquer modelo de desenvolvimento, 
incluindo a reindustrialização e a chamada ‘in-
dustrialização verde’, que vem sendo debatida 
nos últimos meses”, opina Elaine.

Francisco Carvalho, superintendente de 
Inovação e Sustentabilidade da Neoenergia, re-
força que o Brasil tem um grande potencial para 
a geração de energia por fontes renováveis. “A 
companhia acredita que existe no país um am-
biente favorável para ampliar a eficiência ener-
gética de forma justa, inclusiva, ambiental e so-
cialmente responsável. No primeiro trimestre de 
2023, nossa geração de energia eólica e solar foi 
84,71% acima do registrado no mesmo período 
do ano passado”, comemora.

“ENTRE 2011 E 2020, FORAM 
INVESTIDOS MAIS DE R$ 110 
BILHÕES NA CONSTRUÇÃO DE 
PARQUES EÓLICOS [NO BRASIL]”

diz Elbia Gannoum (ABEEólica)

Atualmente, segundo Carvalho, a Neoenergia possui 5,1 GW de 
capacidade instalada em geração, sendo 90% compostos por ener-
gia renovável. Todos os ativos eólicos e fotovoltaicos estão locali-
zados no Nordeste, mais precisamente na Bahia, no Rio Grande do 
Norte, no Piauí e na Paraíba.

No caso da energia solar, os investimentos nacionais desde 2012 
somam cerca de R$ 150 bilhões, segundo a Absolar. “O Brasil acor-
dou para a energia solar e seus benefícios. Aproveitar uma fonte lim-
pa e barata ajuda no processo de reindustrialização do país, além de 
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estimular a diversificação do suprimento de eletricida-
de, reduzindo a pressão sobre os recursos hídricos e o 
risco de ainda mais aumentos na conta de luz da po-
pulação”, diz Ronaldo Koloszuk, presidente do Conse-
lho de Administração da associação.

Mônica Messenberg, diretora de Relações Institu-
cionais da Confederação Nacional da Indústria (CNI), 
destaca que “o Brasil já se encontra na vanguarda, com 
elevada participação de fontes renováveis na matriz 
energética, e segue em uma trajetória sustentável.” A 
matriz energética brasileira renovável é, hoje, de 47%, 
mais que o triplo da média mundial. “Em 10 anos, esti-
ma-se uma expansão de 30% no total da oferta interna 
de energia e, mesmo assim, manteremos a participa-
ção das energias renováveis na matriz energética pró-
xima a 48%”, afirma a diretora da CNI.

O Brasil, diz Mônica, vive a situação única no mun-
do por sua abundância de fontes renováveis. “Preci-
samos transformar essa vantagem comparativa em 
competitividade para a indústria. Para isso, é neces-
sário aprimorar o ambiente regulatório, trazendo mais 
segurança jurídica e previsibilidade, para que os pla-
nos de investimento das empresas se materializem”, 

“PAÍSES ESTÃO INVESTINDO 
NO HIDROGÊNIO VERDE E O 
BRASIL TEM UM POTENCIAL 
ENORME PARA ATRAIR PARTE 
DESSES INVESTIMENTOS”

Monica Panik (ABH2)

defende a diretora. Segundo ela, o cami-
nho em direção à economia de baixo car-
bono, uma das missões propostas pela 
CNI para a nova política industrial em 
discussão no governo, requer, cada vez 
mais, alinhamento estratégico entre os 
setores público e privado.

“Embora o Brasil apresente vanta-
gens na adoção de diferentes tipos de 
energia em diferentes regiões e possua 
uma matriz energética relativamente 
diversificada, ele ainda enfrenta desa-
fios devido à excessiva dependência da 
energia hidrelétrica”, ressalva Elaine, da 
USP. Ela lembra que o Balanço Energéti-
co de 2022 revela que houve uma dimi-
nuição na oferta de energia hidrelétrica 
por causa da escassez hídrica e da ativa-
ção de usinas termelétricas, que são mais 
caras e poluentes.

“Essa dependência expõe o Brasil 
aos riscos das mudanças climáticas, que 
podem afetar a disponibilidade de água 

para a geração hidrelétrica, principal fon-
te de energia do país”, afirma. Segundo 
Elaine, embora as energias renováveis 
representem uma parcela significativa, 
como a biomassa da cana-de-açúcar e a 
própria energia hidrelétrica, é necessário 
aumentar a participação dessas fontes 
limpas na matriz nacional. “O Brasil tem 
potencial para expandir a energia solar 
e a eólica graças às regiões com altos ín-
dices de radiação solar e fortes ventos”, 
diz a pesquisadora.

No caso da energia eólica, o Brasil 
tem um grande potencial para a geração 
do tipo offshore, que transforma a força 
do vento em alto-mar em energia elétri-
ca, segundo Monica Saraiva Panik, dire-
tora de Relações Institucionais da Asso-
ciação Brasileira de Hidrogênio (ABH2). 
As eólicas offshore, porém, ainda dão os 
primeiros passos no Brasil, com 74 pedi-
dos de licenciamento de projetos que to-
talizam quase 183 GW em capacidade ins-
talada. “Além de oferta de energia, esses 
projetos podem atender à demanda por 
produção de hidrogênio verde”, ressalta.

O hidrogênio verde, que pode ser 
produzido a partir de energia elétrica 
por meio de um processo químico (ele-
trólise), é considerado um combustível 
fundamental para a transição energéti-
ca. Graças à sua versatilidade, ele pode 
ser usado no transporte de cargas, na 
aviação ou no transporte marítimo. “O 
Brasil possui condições favoráveis para 
a produção de hidrogênio verde devi-
do à disponibilidade de recursos reno-
váveis, como energia solar, eólica e bio-
massa. O país tem vastas áreas de terras 
agrícolas, o que permite a produção de 
biomassa para a geração de hidrogênio”, 
argumenta Elaine.
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risco de ainda mais aumentos na conta de luz da po-
pulação”, diz Ronaldo Koloszuk, presidente do Conse-
lho de Administração da associação.

Mônica Messenberg, diretora de Relações Institu-
cionais da Confederação Nacional da Indústria (CNI), 
destaca que “o Brasil já se encontra na vanguarda, com 
elevada participação de fontes renováveis na matriz 
energética, e segue em uma trajetória sustentável.” A 
matriz energética brasileira renovável é, hoje, de 47%, 
mais que o triplo da média mundial. “Em 10 anos, esti-
ma-se uma expansão de 30% no total da oferta interna 
de energia e, mesmo assim, manteremos a participa-
ção das energias renováveis na matriz energética pró-
xima a 48%”, afirma a diretora da CNI.

O Brasil, diz Mônica, vive a situação única no mun-
do por sua abundância de fontes renováveis. “Preci-
samos transformar essa vantagem comparativa em 
competitividade para a indústria. Para isso, é neces-
sário aprimorar o ambiente regulatório, trazendo mais 
segurança jurídica e previsibilidade, para que os pla-
nos de investimento das empresas se materializem”, 
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BRASIL TEM UM POTENCIAL 
ENORME PARA ATRAIR PARTE 
DESSES INVESTIMENTOS”

Monica Panik (ABH2)

defende a diretora. Segundo ela, o cami-
nho em direção à economia de baixo car-
bono, uma das missões propostas pela 
CNI para a nova política industrial em 
discussão no governo, requer, cada vez 
mais, alinhamento estratégico entre os 
setores público e privado.

“Embora o Brasil apresente vanta-
gens na adoção de diferentes tipos de 
energia em diferentes regiões e possua 
uma matriz energética relativamente 
diversificada, ele ainda enfrenta desa-
fios devido à excessiva dependência da 
energia hidrelétrica”, ressalva Elaine, da 
USP. Ela lembra que o Balanço Energéti-
co de 2022 revela que houve uma dimi-
nuição na oferta de energia hidrelétrica 
por causa da escassez hídrica e da ativa-
ção de usinas termelétricas, que são mais 
caras e poluentes.

“Essa dependência expõe o Brasil 
aos riscos das mudanças climáticas, que 
podem afetar a disponibilidade de água 

para a geração hidrelétrica, principal fon-
te de energia do país”, afirma. Segundo 
Elaine, embora as energias renováveis 
representem uma parcela significativa, 
como a biomassa da cana-de-açúcar e a 
própria energia hidrelétrica, é necessário 
aumentar a participação dessas fontes 
limpas na matriz nacional. “O Brasil tem 
potencial para expandir a energia solar 
e a eólica graças às regiões com altos ín-
dices de radiação solar e fortes ventos”, 
diz a pesquisadora.

No caso da energia eólica, o Brasil 
tem um grande potencial para a geração 
do tipo offshore, que transforma a força 
do vento em alto-mar em energia elétri-
ca, segundo Monica Saraiva Panik, dire-
tora de Relações Institucionais da Asso-
ciação Brasileira de Hidrogênio (ABH2). 
As eólicas offshore, porém, ainda dão os 
primeiros passos no Brasil, com 74 pedi-
dos de licenciamento de projetos que to-
talizam quase 183 GW em capacidade ins-
talada. “Além de oferta de energia, esses 
projetos podem atender à demanda por 
produção de hidrogênio verde”, ressalta.

O hidrogênio verde, que pode ser 
produzido a partir de energia elétrica 
por meio de um processo químico (ele-
trólise), é considerado um combustível 
fundamental para a transição energéti-
ca. Graças à sua versatilidade, ele pode 
ser usado no transporte de cargas, na 
aviação ou no transporte marítimo. “O 
Brasil possui condições favoráveis para 
a produção de hidrogênio verde devi-
do à disponibilidade de recursos reno-
váveis, como energia solar, eólica e bio-
massa. O país tem vastas áreas de terras 
agrícolas, o que permite a produção de 
biomassa para a geração de hidrogênio”, 
argumenta Elaine.
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Segundo Monica Panik, da ABH2, a cadeia de valor do hidrogê-
nio verde é extensa, e as estimativas indicam que há um potencial 
de mercado de US$ 50 bilhões a US$ 60 bilhões para eletrolisadores 
e de US$ 21 bilhões a US$ 25 bilhões para células a combustível em 
meados do século. “O que muitos países ambicionam é exatamen-
te o que o Brasil já tem: uma matriz energética e elétrica com gran-
de participação de fontes renováveis”, afirma.

Ela explica que os investimentos em hidrogênio verde estimu-
lam a capacidade de geração eólica e solar porque é possível parti-
cipar do comércio internacional de energia de maneira competitiva. 
“Países que precisam descarbonizar, especialmente na Europa, estão 
investindo no hidrogênio verde, e o Brasil tem um potencial enorme 
para atrair parte desses investimentos”, defende Monica Panik. Em 
visita ao Brasil em junho, a presidente da Comissão Europeia, Ursu-
la von der Leyen, anunciou investimentos de € 2 bilhões para apoiar 
a produção brasileira de hidrogênio verde.

O caminho para a transição energética envolve medidas que não 
se resumem à ampliação das fontes renováveis. A ArcelorMittal Bra-
sil, por exemplo, aumentou o uso de sucata como matéria-prima e 

otimizou a utilização do carvão vegetal nas uni-
dades, além de ter melhorado a eficiência ener-
gética dos processos. “Até 2030, a empresa traba-
lhará com a melhoria dos processos existentes e, 
depois disso, empregará tecnologias disruptivas, 

que tornarão a ArcelorMittal carbono neutra até 
2050”, anuncia Guilherme Abreu, gerente-geral 
de sustentabilidade da empresa.

Segundo ele, os ganhos de eficiência ener-
gética serão importantes para preparar a com-
panhia para o grande salto a ser dado até 2050. 
Em abril, a ArcelorMittal e a Casa dos Ventos 
anunciaram o maior contrato de energia eólica 
do Brasil e a criação de um dos maiores com-
plexos eólicos do país. “Serão investidos R$ 4,2 
bilhões na construção do Complexo Eólico Ba-
bilônia Centro, no sul da Bahia”, conta Abreu. A 
empresa fechou 2022 com autogeração de ener-
gia de mais de 44%. Além disso, 48% da ener-
gia elétrica proveniente de fornecedores vêm 
de fontes limpas e renováveis.

Outro diferencial do Brasil é a diversidade 
de biomassa que pode ser utilizada na gera-
ção de energia, segundo Amaro Pereira, pro-
fessor do Programa de Planejamento Energé-
tico da Coppe/UFRJ. Além do bagaço de cana, 
ele afirma que cada região do país tem bio-
massas específicas que já vêm sendo usadas, 
como resíduos agrícolas e óleos vegetais, e 

“TEMOS CONDIÇÕES 
EÓLICAS MUITO 
FAVORÁVEIS, 
PRINCIPALMENTE 
NO NORDESTE”

Amaro Pereira (Coppe/UFRJ)

produtos com grande potencial energético, 
como casca de açaí e castanha de caju, atual-
mente subaproveitados.

“Temos condições eólicas muito favoráveis, 
principalmente no Nordeste. Depois que apro-
veitarmos tudo de lá, haverá, ainda, outras re-
giões onde a energia eólica poderá ser produzi-
da. Isso sem falar na energia solar, que manterá 
uma participação significativa em função das 
condições geográficas favoráveis”, avalia.

Entretanto, ainda há desafios a serem su-
perados. Paulo Squariz, gerente-executivo de 
Energia da Suzano, diz que o país precisará, no 
futuro, compatibilizar crescimento econômico, 
que acarreta maior consumo de energia, com a 
oferta de energia limpa.

“Há que se planejar para que as demandas 
futuras já estejam aderentes a critérios de par-
ticipação da energia limpa nos balanços energé-
ticos do Brasil. Outro grande desafio para as au-
toridades competentes será o de modernizar o 
arcabouço regulatório vigente, visando atender 
a novos modelos de negócio provenientes dessa 
‘nova indústria’ de energia”, conclui.
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Segundo Monica Panik, da ABH2, a cadeia de valor do hidrogê-
nio verde é extensa, e as estimativas indicam que há um potencial 
de mercado de US$ 50 bilhões a US$ 60 bilhões para eletrolisadores 
e de US$ 21 bilhões a US$ 25 bilhões para células a combustível em 
meados do século. “O que muitos países ambicionam é exatamen-
te o que o Brasil já tem: uma matriz energética e elétrica com gran-
de participação de fontes renováveis”, afirma.

Ela explica que os investimentos em hidrogênio verde estimu-
lam a capacidade de geração eólica e solar porque é possível parti-
cipar do comércio internacional de energia de maneira competitiva. 
“Países que precisam descarbonizar, especialmente na Europa, estão 
investindo no hidrogênio verde, e o Brasil tem um potencial enorme 
para atrair parte desses investimentos”, defende Monica Panik. Em 
visita ao Brasil em junho, a presidente da Comissão Europeia, Ursu-
la von der Leyen, anunciou investimentos de € 2 bilhões para apoiar 
a produção brasileira de hidrogênio verde.

O caminho para a transição energética envolve medidas que não 
se resumem à ampliação das fontes renováveis. A ArcelorMittal Bra-
sil, por exemplo, aumentou o uso de sucata como matéria-prima e 

otimizou a utilização do carvão vegetal nas uni-
dades, além de ter melhorado a eficiência ener-
gética dos processos. “Até 2030, a empresa traba-
lhará com a melhoria dos processos existentes e, 
depois disso, empregará tecnologias disruptivas, 

que tornarão a ArcelorMittal carbono neutra até 
2050”, anuncia Guilherme Abreu, gerente-geral 
de sustentabilidade da empresa.

Segundo ele, os ganhos de eficiência ener-
gética serão importantes para preparar a com-
panhia para o grande salto a ser dado até 2050. 
Em abril, a ArcelorMittal e a Casa dos Ventos 
anunciaram o maior contrato de energia eólica 
do Brasil e a criação de um dos maiores com-
plexos eólicos do país. “Serão investidos R$ 4,2 
bilhões na construção do Complexo Eólico Ba-
bilônia Centro, no sul da Bahia”, conta Abreu. A 
empresa fechou 2022 com autogeração de ener-
gia de mais de 44%. Além disso, 48% da ener-
gia elétrica proveniente de fornecedores vêm 
de fontes limpas e renováveis.

Outro diferencial do Brasil é a diversidade 
de biomassa que pode ser utilizada na gera-
ção de energia, segundo Amaro Pereira, pro-
fessor do Programa de Planejamento Energé-
tico da Coppe/UFRJ. Além do bagaço de cana, 
ele afirma que cada região do país tem bio-
massas específicas que já vêm sendo usadas, 
como resíduos agrícolas e óleos vegetais, e 
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FAVORÁVEIS, 
PRINCIPALMENTE 
NO NORDESTE”

Amaro Pereira (Coppe/UFRJ)

produtos com grande potencial energético, 
como casca de açaí e castanha de caju, atual-
mente subaproveitados.

“Temos condições eólicas muito favoráveis, 
principalmente no Nordeste. Depois que apro-
veitarmos tudo de lá, haverá, ainda, outras re-
giões onde a energia eólica poderá ser produzi-
da. Isso sem falar na energia solar, que manterá 
uma participação significativa em função das 
condições geográficas favoráveis”, avalia.

Entretanto, ainda há desafios a serem su-
perados. Paulo Squariz, gerente-executivo de 
Energia da Suzano, diz que o país precisará, no 
futuro, compatibilizar crescimento econômico, 
que acarreta maior consumo de energia, com a 
oferta de energia limpa.

“Há que se planejar para que as demandas 
futuras já estejam aderentes a critérios de par-
ticipação da energia limpa nos balanços energé-
ticos do Brasil. Outro grande desafio para as au-
toridades competentes será o de modernizar o 
arcabouço regulatório vigente, visando atender 
a novos modelos de negócio provenientes dessa 
‘nova indústria’ de energia”, conclui.
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MERCADO DE CARBONO 
ESTIMULA PRODUÇÃO 
LIMPA E RENTÁVEL

PROPOSTA DEFENDIDA PELA CNI PODERÁ SERVIR 
DE BASE PARA PROJETO DO GOVERNO FEDERAL

Regulação do mercado 

de carbono pode gerar 

até R$ 120 bi a mais para 

o Brasil em dez anos

integrar ao novo sistema, de forma a evitar du-
plicidades e sobreposições, minimizando, com 
isso, os custos de transação e retrabalho. Além 
disso, a CNI propõe que o marco legal defina 
a estrutura normativa básica, estabelecendo 
os princípios fundamentais nos quais a regu-
lamentação posterior se baseará.

A proposta possui três componentes: Pla-
no Nacional de Alocação; Programa de Monito-
ramento de Emissões de Gases de Efeito Estu-
fa (GEE); e Mercado Regulado. Esses elementos, 
explica Bomtempo, darão suporte a um siste-
ma que combine um mecanismo de cap-and-
-trade com um mecanismo de compensação via 
reduções verificadas de emissão. Outra parte 
importante da proposta da CNI é o sistema de 
mensuração, relato e verificação das emissões, 
conhecido como MRV.

Rodrigo Rollemberg, secretário de econo-
mia verde, descarbonização e bioindústria do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços (MDIC), diz que a proposta do 
governo, a ser enviada ao Congresso Nacional 

O melhor modelo de precificação do 
mercado de carbono, para o Brasil, 
é o sistema de comércio de emissões 

cap-and-trade, no qual é definida uma quanti-
dade máxima de emissão de gases de efeito es-
tufa aos agentes regulados e são liberadas per-
missões. A conclusão é do estudo Proposta da 
Indústria para o Mercado Regulado de Carbono, 
da Confederação Nacional da Indústria (CNI). O 
texto foi divulgado em junho e vem sendo dis-
cutido com o governo federal.

Elaborado com base em experiências inter-
nacionais, a proposta depende de um marco le-
gal para criar o Sistema Brasileiro de Comércio 
de Emissões (SBCE). Essa norma deverá definir 
a estrutura de governança do SBCE, que servirá 
para regulamentar, monitorar e fiscalizar o siste-
ma. O pilar do modelo é o comércio de permis-
sões de emissão de carbono, a serem definidas 
periodicamente pela autoridade competente.

Davi Bomtempo, gerente-executivo de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade da CNI, explica 
que a ideia é limitar a quantidade de emissão 

de gases de efeito estufa a partir de permissões 
concedidas, o que não significa que as empre-
sas vão necessariamente comercializá-las. “Elas 
podem reduzir suas emissões e, simplesmente, 
ficar por isso mesmo. Serão definidas cotas de 
emissões e, num primeiro momento, entende-
mos que todo mundo irá usar as suas cotas”, diz.

A comercialização poderá ser feita quan-
do houver redução das emissões, seguindo as 
regras previstas na regulação. Ainda de acor-
do com a proposta defendida pela CNI, o mer-
cado de comércio de permissões deverá intera-
gir com um mercado regulado de comércio de 
reduções verificadas de emissão (RVEs). Estas 
são também conhecidas como créditos de car-
bono ou offset, em que as reduções são aferi-
das segundo uma métrica oficial, verificadas e 
validadas por entes competentes e registradas 
em uma plataforma específica a ser criada para 
essa finalidade.

Por fim, o SBCE deverá estabelecer medidas 
para que as estruturas já existentes, nas diferen-
tes esferas da administração pública, possam se 
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até agosto, é baseada no modelo sugerido pela CNI. 
“Haverá um limite de emissões por setor e essas cotas 
de emissão serão depois distribuídas. Aquelas empre-
sas que emitirem menos do que foi autorizado terão 
o direito de gerar créditos que poderão ser negocia-
dos com aquelas que emitiram mais do que o de-
terminado”, afirma.

Por outro lado, detalha Rollemberg, serão permi-
tidas compensações (offset) de parte das emissões do 
mercado voluntário. Segundo ele, haverá um órgão 
para definir as estratégias e preparar os planos de alo-
cação que serão submetidos ao Comitê Interministe-
rial de Mudança do Clima, criado pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva em junho. “Esse comitê terá ór-
gãos consultivos do setor privado”, afirma o secretá-
rio de economia verde, destacando que o projeto será 
debatido com o setor produtivo.

Rollemberg explica que, pela proposta do gover-
no, a implantação do sistema de regulação será gra-
dual. “Num primeiro momento, só serão reguladas as 

empresas que emitem mais de 25 mil toneladas de carbono 
por ano. As que emitem mais de 10 mil por ano são obrigadas 
a fazer apenas o relato das suas emissões, o que já acontece”, 
detalha ele. No caso do MRV, diz ele, a autoridade competen-
te credenciará as empresas que farão esse monitoramento.

“Essa autoridade competente definirá as metodologias 
de monitoramento, relato e verificação, que terão de ser usa-
das por todas as empresas. Defendo que o Brasil desenvolva 

capacidade própria, reconhecida interna-
cionalmente, de mensuração, verificação 
e certificação das nossas emissões e das 
nossas reduções de gases de efeito es-
tufa”, diz Rollemberg. Para ele, institui-
ções como Embrapa, Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI) e Inme-
tro, que já têm experiência na área, pode-
riam participar do desenvolvimento dessa 
metodologia, o que evitaria a dependên-
cia de certificadoras estrangeiras.

Hoje, três projetos de lei sobre o tema 
tramitam no Congresso. O texto do gover-
no pode se tornar um substitutivo das pro-
postas existentes ou um novo projeto ape-
nas do Executivo, mas essa decisão ainda 
está em aberto. “A tendência é que seja 
enviado um projeto de lei do governo, mas 
caberá ao núcleo político definir esse pro-
cesso. O importante é levar ao Congresso 
uma proposta consensuada entre o gover-
no e o setor produtivo, especialmente a in-
dústria”, complementa Rollemberg.

A aprovação de um marco legal, se-
gundo Bomtempo, é importante para dar 
segurança jurídica às empresas e aos de-
mais agentes econômicos que atuam no 
mercado de carbono. Conforme a propos-
ta da CNI, os ativos gerados pelo merca-
do voluntário serão registrados em pla-
taforma única gerenciada pelo poder 
público, a partir da qual poderão compor 
a base de oferta para o mercado regula-
do, caso atendam aos requisitos previs-
tos na legislação.

Para Davi Bomtempo (CNI), a aprovação 

de um marco legal dará segurança 

jurídica aos agentes econômicos que 

atuam no mercado de carbono

“NUM PRIMEIRO MOMENTO, 
SÓ SERÃO REGULADAS AS 
EMPRESAS QUE EMITEM 
MAIS DE 25 MIL TONELADAS 
DE CARBONO POR ANO”

Rodrigo Rollemberg (MDIC)

SISTEMA DE COMÉRCIO 
DE EMISSÕES PODE 
GERAR RECEITA DE ATÉ

R$ 120 BILHÕES
(Simulações representam a diferença entre o cenário 
com o SCE e o cenário-base, sem o sistema)

2,21% a 2,27% acima
do cenário de referência

CRESCIMENTO DO PIB

25 a 32 pontos percentuais acima
do cenário de referência

RENDA REAL DOS 20% MAIS POBRES

de R$ 40 bilhões a R$ 120 bilhões
RECEITA GERADA (2021-2030)

1,2 a 1,3 pontos percentuais abaixo
do cenário de referência

DESEMPREGO

Fonte: PMR Brasil (2020).
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RISCOS E OPORTUNIDADES 
NA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA
ANDREA CABELLO, PROFESSORA DA UNB, EXPLICA 
POR QUE O GOVERNO DEVE AJUDAR A FINANCIAR A 
TRANSIÇÃO PARA UMA ECONOMIA DE BAIXO CARBONO

Quais são as principais conclusões do 
estudo que você ajudou a elaborar?

A teoria econômica tradicional tem muita difi-
culdade de lidar com fenômenos reestruturan-
tes e que causam rupturas tecnológicas. Esses 
fenômenos são permeados por incertezas e ex-
ternalidades que fazem com que uma avaliação 
custo-benefício muitas vezes não seja a forma 
adequada de avaliar políticas ou a introdução 
de novas tecnologias.

A mudança climática é um desses fenôme-
nos. Muitas das tecnologias hoje utilizadas pela 
sociedade são prejudiciais ao processo de mu-
dança climática. Entretanto, do ponto de vista 
do custo, como são tecnologias já estabeleci-
das e amortizadas, elas são bastante vantajosas, 
principalmente frente a novas tecnologias que 
ainda não atingiram economia de escala nem 
foram fruto de amplo processo de aceitação e 
aprendizado pelos consumidores.

Uma alternativa para avaliar a questão seria 
a abordagem de risco e oportunidade, segundo 
a qual a avaliação custo-benefício somente é ra-
zoável quando custos e benefícios são facilmen-
te mensuráveis e se não há incerteza sobre seu 
fluxo futuro. Quando esse não é o caso, deve-
-se mapear riscos e elencar oportunidades, pois 
muitas vezes é necessário adotar tecnologias 
que, no curto prazo, ainda não sejam as mais 
vantajosas do ponto de vista do custo, mas que 
possuam uma trajetória promissora. É o caso, 
por exemplo, da energia fotovoltaica, cujo pre-
ço tem caído sucessivamente e que tem ganha-
do mercado com o tempo.

Por que é preciso fazer escolhas tecnológicas para 
a transição energética e como a combinação de 
políticas públicas pode melhorar os resultados?

Não existe política tecnologicamente neutra, 
ou seja, querendo ou não, sempre se favorece 
algum grupo ou tecnologia. Se isso é inevitá-
vel, que essa escolha seja feita de forma cons-
ciente, e não acidental. Nesse sentido, cabe ao 
formulador de políticas públicas acompanhar 
o desenvolvimento tecnológico e os desafios à 

A transição energética exige uma política ativa 
por parte do setor público para a adoção de 
tecnologias que contribuam com a descarbo-

nização da economia, defende Andrea Cabello, profes-
sora de economia da Universidade de Brasília (UnB). 
“Sem esse direcionamento, a tendência é que sejam 
adotadas as tecnologias mais baratas e já conhecidas”, 
diz. Segundo ela, o custo da transição energética é um 
dos desafios a serem enfrentados pelo Brasil e pelo 
mundo no processo de descarbonização.

Andrea integra um grupo de 15 pesquisadores que 
lançaram, no final do ano passado, o estudo Dez princí-
pios para a elaboração de políticas na transição energé-
tica: lições da experiência, que faz parte de um projeto 
internacional que pesquisa novas abordagens econô-
micas para apoiar a tomada de decisões sobre políti-
cas de descarbonização.

frente da sociedade para incentivar tecnologias 
incipientes e com potencial de promover mu-
dança estrutural de forma bem-sucedida. Su-
gere-se, ainda, a adoção de uma estratégia de 
portfólio, com foco em diversificação de risco, 
uma vez que, devido à incerteza, não é possível 
antecipar quais tecnologias serão mais bem-su-
cedidas no futuro.

Uma das conclusões do seu estudo é que 
as transições para baixo carbono implicam 
transferência de recursos econômicos. 
Poderia detalhar melhor essa afirmação?

Combustíveis fósseis, por exemplo, tendem a 
favorecer regiões ricas em petróleo. Logo, uma 
mudança tecnológica que desfavoreça o uso de 
veículos movidos a combustíveis fósseis preju-
dicará essas regiões e, provavelmente, transfe-
rirá renda a outros lugares beneficiados pelas 
novas escolhas energéticas. Dessa forma, é im-
portante reconhecer que a transição não ocorre 
sem custo e que poderemos ter grupos que per-
derão. Por causa disso, eles poderão se opor a 
essa política. Logo, é preciso acomodar interes-
ses para garantir uma transição bem-sucedida.

Por que é necessário investimento e 
regulação do setor público para reduzir 
os custos da transição energética?

Em algumas situações – quando mudam o arca-
bouço institucional, a governança das institui-
ções ou a tecnologia vigente, por exemplo –, o 
investimento necessário exige custos maiores 
no curto prazo e, para consegui-lo, é necessário 
planejamento e direcionamento governamen-
tal. Talvez seja importante uma política fiscal 
bastante ativa em termos de subsídios ou algo 
nesse sentido. Além disso, o governo, que tem 
um papel de destaque na economia, pode criar 
demandas e um ambiente regulatório adequa-
do. O Estado tem um papel importante, de es-
timular a adoção de tecnologias que ainda não 
estão totalmente estabelecidas. O papel do se-
tor público é agir de maneira proativa tanto do 
lado da oferta quanto da demanda.

“NÃO EXISTE POLÍTICA 
TECNOLOGICAMENTE NEUTRA, 
OU SEJA, QUERENDO OU NÃO, 
SEMPRE SE FAVORECE ALGUM 
GRUPO OU TECNOLOGIA”

Andrea Cabello (UnB)
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tal. Talvez seja importante uma política fiscal 
bastante ativa em termos de subsídios ou algo 
nesse sentido. Além disso, o governo, que tem 
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“NÃO EXISTE POLÍTICA 
TECNOLOGICAMENTE NEUTRA, 
OU SEJA, QUERENDO OU NÃO, 
SEMPRE SE FAVORECE ALGUM 
GRUPO OU TECNOLOGIA”

Andrea Cabello (UnB)
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SESI REALIZA FESTIVAL INTERNACIONAL 
DE ROBÓTICA EM AGOSTO

O Rio de Janeiro sediará, entre os dias 2 e 5 de agosto, mais uma edição do 
Festival Internacional SESI de Robótica. Realizado pelo Serviço Social da In-
dústria (SESI), o evento reunirá 60 equipes brasileiras e cerca de 10 times 
internacionais. Haverá competições em três das quatro modalidades tradi-
cionais de robótica: F1 in Schools, FIRST Tech Challenge (FTC) e FIRST Ro-
botics Competition (FRC). O evento será aberto ao público a partir do dia 3.

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
EUROPEIA DIZ QUE ASSINA 
ACORDO NESTE ANO

A presidente da Comissão Europeia, Ursula von der Le-
yen, disse que pretende assinar o acordo Mercosul-U-
nião Europeia até o fim de 2023. A declaração ocorreu 
ao lado do presidente da CNI, Robson Braga de Andra-
de, durante a conferência O Futuro da Parceria União Eu-
ropeia-Brasil, realizado pela Delegação da UE no Bra-
sil e pela CNI, no espaço de Arte, Ciência e Tecnologia 
SESI Lab, em Brasília, no dia 12 de junho. A presidente 
da Comissão Europeia também falou sobre a digitali-
zação, a transição energética e o interesse do bloco em 
importar soluções renováveis do Brasil.

EMPRESÁRIOS ÁRABES E 
JAPONESES PARTICIPAM 
DE EVENTOS DA 
INDÚSTRIA NO BRASIL

No dia 15 de junho, a CNI, a Embaixada dos Emirados 
Árabes Unidos e a Câmara de Comércio Árabe-Brasi-
leira realizaram o Encontro Econômico Brasil-Emirados 
Árabes Unidos, em Brasília. O evento contou com a pre-
sença de cerca de 50 empresários árabes de diferen-
tes setores. Já nos dias 5 e 6 de julho, Belo Horizonte 
sediará a 24ª Reunião Plenária do Conselho Empresarial 
Brasil-Japão, que discutirá neoindustrialização, diver-
sificação de cadeias globais de valor, cooperação tec-
nológica e indústria 4.0, entre outros temas.

CONGRESSISTAS LANÇAM FRENTE 
PARLAMENTAR DA INDÚSTRIA

A CNI trabalhará com a recém-criada Frente Parlamentar Mista da In-
dústria, lançada no dia 24 de maio na Câmara dos Deputados. A mo-
bilização dos parlamentares tem como objetivo apoiar projetos de 
interesse do segmento e de retomada da economia. Segundo o vice-
-presidente do Brasil, Geraldo Alckmin, após forte desindustrializa-
ção do país nas últimas décadas, “a Frente Parlamentar contribuirá 
para o desenvolvimento de uma política industrial brasileira”. O gru-
po será coordenado pelo deputado federal José Rocha (União-BA).
Fonte: Agência Câmara de Notícias

SENAI/DF FORMA TURMA 
DE PROFISSIONAIS NA 
ÁREA DE ENERGIA

O Serviço Nacional da Indústria do Dis-
trito Federal (SENAI/DF) e a distribuidora 
Neoenergia formaram, no dia 31 de maio, 
a 15ª turma do programa Escola de Eletri-
cistas. A primeira-dama do Brasil, Janja 
Lula da Silva, participou da solenidade, 
em Brasília. “A Escola de Eletricistas dá 
oportunidade para que mulheres saiam 
da dependência financeira de seus par-
ceiros, o que, em alguns casos, pode até 
contribuir para que elas saiam também 
de situações difíceis”, destacou Janja. 
A Neoenergia já formou mais de 5,5 mil 
pessoas no Distrito Federal, na Bahia, no 
Rio Grande do Norte, em Mato Grosso do 
Sul e em Pernambuco.
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CONSELHO  
DE NOTÁVEIS
CNI CRIA CONSELHO JURÍDICO 
COMPOSTO POR JURISTAS 
RENOMADOS, ENTRE ELES O 
MINISTRO APOSENTADO DO 
STF RICARDO LEWANDOWSKI

Para potencializar sua atuação no âmbito jurídico, a Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI) instituiu o Conselho Temá-
tico de Assuntos Jurídicos (CAJ) no dia 30 de maio. Trata-se 

de um órgão consultivo composto por 11 juristas renomados, de dis-
tintas áreas do Direito, que será presidido pelo ministro aposentado 
do Supremo Tribunal Federal (STF) Ricardo Lewandowski.

Além do presidente Lewandowski, integram o Conselho de As-
suntos Jurídicos da CNI os advogados Arnoldo Wald Filho, Caroli-
na Tupinambá, Floriano de Azevedo Marques, Fredie Diddier, Gra-
ce Mendonça, Heleno Torres, Helio Rocha, Marcus Vinicius Furtado 
Coêlho, Pierpaolo Bottini e Sérgio Campinho. O mandato é de dois 
anos, com possibilidade de recondução. Estão previstas quatro re-
uniões anuais, e a primeira ocorreu no dia 16 de junho.

Posse dos membros do CAJ, no fim de maio
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Presidente

Ricardo Lewandowski 
ministro aposentado do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e professor 
titular da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo (USP).

Arnoldo Wald Filho
sócio do Wald, Antunes, Vita e Blattner 
Advogados e membro do corpo de árbitros 
da Câmara de Arbitragem e Mediação 
da Federação das Indústrias do Estado 
de SP (FIESP).

Carolina Tupinambá
sócia fundadora da Tupinambá Advogados, 
membro da Academia Brasileira de Direito 
do Trabalho e membro da Comunidad para 
la Investigación y el Estudio Laboral y 
Ocupacional (CIELO).

Floriano de Azevedo Marques 
ministro do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), professor titular do Departamento 
de Direito Público da USP na área de Direito 
Administrativo e professor do curso de 
pós-graduação stricto sensu da FGV-RJ.

Fredie Diddier
sócio da Didier, Sodré e Rosa – Advocacia e 
Consultoria, professor titular da Faculdade 
de Direito da Universidade Federal da 
Bahia e membro honorário da Associação 
Brasiliense de Direito Processual Civil.

Grace Mendonça
sócia na Grace Mendonça Advogados e 
ex-advogada-geral da União (2016 a 2019).

Heleno Torres
professor titular de Direito Financeiro da 
Universidade de São Paulo (USP).

Helio Rocha
foi diretor Jurídico da Confederação 
Nacional da Indústria, dos Departamentos 
Nacionais do SESI, do SENAI e do Instituto 
Euvaldo Lodi, de 1997 a 2022.

Membros

Marcus Vinicius Furtado Coêlho
sócio fundador do Marcus Vinicius Furtado 
Coêlho Advocacia, ex-presidente da OAB 
Nacional, foi membro da Comissão de 
Juristas do Senado Federal, responsável pela 
elaboração do Novo Código de Processo Civil.

Pierpaolo Bottini
sócio fundador do Bottini & Tamasauskas 
Advogados, livre docente do Departamento 
de Direito Penal, Criminologia e Medicina 
Forense da Faculdade de Direito da USP.

Sérgio Campinho
sócio fundador da Campinho Advogados e 
professor de Direito Comercial da Faculdade 
de Direito da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ).

Secretário-executivo

Cassio Borges
diretor jurídico da CNI.

Quem é quem no

Na posse dos conselheiros, o presi-
dente da CNI, Robson Braga de Andrade, 
destacou a importância do novo conse-
lho temático para a atuação jurídica da 
instituição e a busca por mais seguran-
ça jurídica no país. “A criação do Conse-
lho de Assuntos Jurídicos é resultado da 
percepção de que a defesa de interes-
ses da indústria poderia ser aprimora-
da e potencializada, com a agregação 
de uma visão jurídica aos temas relevan-
tes para o país e prioritários para nossa 
base industrial”, disse ele.

A preocupação com a segurança 
jurídica também fez parte do pronun-
ciamento do presidente do conselho, 
Ricardo Lewandowski. “Sem prejuízo 

de outras incumbências que lhe foram 
ou venham a ser sugeridas, terá como 
principal objetivo levantar os distintos 
entraves jurídicos e fáticos que se ante-
põem à concretização da segurança ju-
rídica e da legítima confiança, propon-
do formas para superá-las”, defendeu 
o ministro aposentado do STF.

“A partir da ideia de criação do Con-
selho, passamos a trabalhar no desenho 
do que seria o trabalho desse colegiado. 
Estabelecemos, por exemplo, que ele 
precisaria incidir sobre macro assuntos e 
que a indicação dos membros seria com-
petência exclusiva do presidente da CNI”, 
explica Cassio Borges, diretor jurídico da 
CNI e secretário-executivo do CAJ.

Ricardo Lewandowski, presidente 

do CAJ, diz que a atuação 

do órgão estará centrada na 

defesa da segurança jurídica

ENCAMINHAMENTOS

Com o foco inicial direcionado à insegurança jurí-
dica, o presidente Lewandowski aposta na qualidade 
e na diversidade do grupo para que os objetivos sejam 
alcançados. “Como o conselho é composto por juristas 
renomados, com especialização nos distintos ramos 
do Direito, os membros terão por incumbência identi-
ficar, nas respectivas áreas de atuação, os empecilhos 
que podem ser superados para recuperar a confiança 
dos industriais. É um trabalho complexo, que exigirá 
esforços de médio e longo prazo”, destaca.

Sobre o caminho para a superação da inseguran-
ça jurídica no Brasil, o presidente do CAJ diz enten-
der que as leis precisam ser rigorosamente respeita-
das por todos, em especial pelas autoridades públicas. 
“De outra parte, entendo que seria conveniente que 
os tribunais mantivessem o mais estabilizada possí-
vel a jurisprudência já consolidada, evitando mudan-
ças bruscas de orientação, sobretudo com efeitos re-
trospectivos”, argumenta.

O conselho também tem, entre as suas atribuições, 
apresentar estudos sobre tendências dos tribunais su-
periores, opinar sobre assuntos jurídicos, legislativos 
e normativos, propor medidas para o aprimoramen-
to da atuação da CNI nas ações de representação e de 
interlocução com o Poder Judiciário, sugerir ações de 

interesse da indústria nos tribunais supe-
riores e contribuir com subsídios para o 
aumento da segurança jurídica. Além dis-
so, segundo Lewandowski, “o conselho 
estará à disposição dos associados para 
apreciar quaisquer demandas específicas 
que venham a ser formuladas”.

Como explica Cassio Borges, a di-
versidade de áreas não é uma condição 
para a escolha dos membros do CAJ, 
mas a busca pela multiplicação de co-
nhecimentos surgiu a partir de uma de-
manda do presidente Lewandowski. “Ele 
tinha em mente que seria muito interes-
sante que cada conselheiro tivesse ex-
pertise em uma área distinta, de modo 
que fossem complementares e pudes-
sem enriquecer as discussões do CAJ. 
Foi assim que chegamos a esse grupo 
composto por pessoas de notório sa-
ber em áreas como direito tributário, 
penal, trabalhista, administrativo, eco-
nômico, comercial/societário, e inte-
grantes com visão institucional da CNI 
e conhecimento da demanda da base in-
dustrial”, conta Borges.
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BNDES TRAZ COMBUSTÍVEL 
PARA OS NEGÓCIOS
BANCO DESPONTA COMO PROTAGONISTA NA 
RETOMADA DA INDUSTRIALIZAÇÃO DO BRASIL

No Dia da Indústria, comemorado em 25 de maio, o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES) lançou um pacote de medi-
das com o objetivo de fortalecer o setor. O anúncio, feito pelo presidente 

do banco, Aloizio Mercadante, durante evento na Federação das Indústrias do Es-
tado de São Paulo (FIESP), detalhou como funcionarão as novas linhas de finan-
ciamento para exportação e inovação.

O crédito, com taxa fixa em dólar, valerá para empresas brasileiras exporta-
doras cuja receita seja em moeda americana ou esteja atrelada à variação cam-
bial. O pacote também inclui redução dos spreads (diferença entre a taxa de juros 
cobrada pelo banco na hora de emprestar e a que ele paga ao investir), com o ob-
jetivo de financiar a produção de bens nacionais voltados à exportação.

As medidas anunciadas injetaram ânimo no setor produtivo, que vinha sofren-
do sem incentivos nos últimos anos. “O BNDES sempre teve papel-chave no de-
senvolvimento econômico do país, mas, infelizmente, perdeu protagonismo nos 
últimos anos, com a queda dos recursos para a indústria, na contramão do mun-
do”, avalia a gerente de Política Industrial da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), Samantha Cunha.

A análise é de que as medidas anunciadas focam as transformações pelas 
quais a economia passa e respondem aos desafios da indústria nacional. “O pla-
no de retomada da indústria já previa a necessidade de o BNDES ser o grande pro-
motor da neoindustrialização do país”, lembra Samantha. Ela explica que o custo 
do crédito é, hoje, um dos principais entraves à competitividade das empresas. “O 
banco, como protagonista desse processo, olha para a nova realidade, focada em 
inovação, digitalização, descarbonização e comércio exterior”, conclui.Financiamento deve superar R$ 20 bilhões 

nos próximos quatro anos, com novas linhas 

de crédito para exportação e inovação
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RETORNO DA COMPETITIVIDADE

Entre as medidas anunciadas está o aperfeiçoa-
mento do BNDES Exim Pré-Embarque, que financia 
a produção de bens nacionais para exportação, com 
forte redução da taxa de juros. O feito deve ajudar a 
indústria a recuperar a competitividade, fortalecen-
do as exportações e trazendo oportunidades para in-
serção no mercado internacional. A previsão é de que 
o spread cobrado pelo banco seja reduzido em cerca 
de 60% no caso de micro, pequenas e médias empre-
sas (MPMEs), que possuem maiores dificuldades téc-
nicas e financeiras.

O anúncio das medidas reverte a trajetória de que-
da acentuada dos desembolsos do BNDES Exim. Entre 
2010 e 2021, por exemplo, a diminuição das duas linhas 
do BNDES Exim (Pré e Pós-embarque) foi de 87%. Já a 
redução da linha pré-embarque foi ainda mais acentua-
da, de 98%, no mesmo período. Em 2021, o desembolso 
do Exim Pré-embarque foi de apenas R$ 280 milhões.

“Recebemos essas medidas com bons olhos por-
que são um sinal da dinamização dessa agenda, do 
ponto de vista do comércio exterior, que foi um dos 
setores que mais sofreram nos últimos anos”, afirma 
Constanza Negri, gerente de Comércio e Integração 
Internacional da CNI. Entre 2020 e 2021, a média de 
desembolsos dos 15 principais países que utilizam o 
crédito à exportação foi de US$ 4,7 bilhões, enquanto 
o Brasil investiu apenas US$ 400 milhões no período.

Além disso, a Taxa Fixa do BNDES em dólar (TFBD) 
deve ajudar o planejamento financeiro das empresas 
cujas receitas são atreladas à variação do dólar, para 
a compra de maquinário e equipamentos.

A IMPORTÂNCIA DO FOMENTO

A expectativa da indústria é de que o anún-
cio do BNDES seja parte de uma estratégia maior, 
de Estado, que envolva medidas de longo prazo, 
a representar o fio condutor para a recuperação 
do crescimento econômico sustentado do país.

Apesar disso, a destinação de recursos exclu-
sivos para financiamento ainda possui desafios, 
como de governança, disponibilidade de fundos e 
gestão. Em vários países, como Alemanha, Itália, 
Coreia do Sul e China, os ativos dos bancos de de-
senvolvimento têm grande relevância. “Os bancos 
de desenvolvimento vêm ganhando importância 
no mundo todo diante das grandes transforma-
ções em curso", analisa Samantha.

“É importante que o BNDES seja fortalecido, 
para que aumente a sua capacidade de apoiar a 
modernização do país. Os anúncios feitos estão 
em linha com a importância da indústria para o 
crescimento social e econômico do país, que de-
pende do aumento da produtividade para crescer 
com taxas mais elevadas”, avalia a gerente da CNI.

RECEPTIVIDADE POSITIVA NO SETOR

As empresas receberam com grande otimismo o anúncio das no-
vas linhas de crédito do BNDES. “Para a indústria do cimento, é inegá-
vel a importância das linhas de crédito anunciadas pelo BNDES”, diz 
o presidente da Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP) e 
do Sindicato Nacional da Indústria do Cimento (SNIC), Paulo Camil-
lo Penna. “É uma forma de incentivar o investimento e a inovação, 
acelerar o crescimento econômico e auxiliar o enfrentamento dos 
desafios globais, como a descarbonização”, diz ele.

Carolina Rocha, COO da Perfin, empresa que atua na área de in-
fraestrutura, também comemora a nova fase anunciada pelo BNDES. 
“A iniciativa do banco é um passo importante para incentivar a pro-
dução e o desenvolvimento da indústria brasileira, beneficiando se-
tores que são importantes para o país, como a agroindústria, o setor 
automotivo, o petroquímico e o siderúrgico”, afirma.

Ela considera que as medidas são bastante abrangentes, pois 
trazem impactos positivos para toda a cadeia de valor, uma vez que 
áreas complementares também se beneficiam do aumento da ati-
vidade econômica. “O aquecimento da indústria aumenta a deman-
da por energia, estimula os setores de geração, transmissão e distri-
buição, o setor logístico, o de transportes e áreas afins”, argumenta.

“Ao se preocupar tanto com MPMEs quanto com players maio-
res, o BNDES inicia um movimento que pode aumentar a competi-
tividade do Brasil no mercado internacional. Além disso, sabemos 
que quanto maior a previsibilidade do cenário de curto e médio pra-
zo, mais fácil para o mercado avaliar risco e retorno, reduzindo o ris-
co de capital e contribuindo com o aumento do volume de investi-
mentos”, conclui Carolina.

“É IMPORTANTE QUE O 
BNDES SEJA FORTALECIDO”

Samantha Cunha (CNI)
Paulo Camillo Penna (ABCP) elogia 

as novas linhas de crédito do banco 

para a indústria do cimento

R$ 2 bilhões,
para aquisição 
de máquinas 
com taxa fixa 
em dólar; 

R$ 20 bilhões,
nos próximos 
quatro anos, 
para inovação; 

1,7% de juros
ao ano com dois 
de carência; e 

60%
é a previsão de redução do 
spread cobrado pelo banco para 
financiar a produção de bens 
nacionais voltados à exportação. 

LINHAS DE 
FINANCIAMENTO 
ANUNCIADAS PELO BNDES 
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O Brasil está na vanguarda da transição energética mundial. 
Como manter a trajetória sustentável, ampliando e diversificando 
a participação das fontes renováveis de energia?

O trabalho do MME, com apoio do presidente Lula, é no sentido de manter 
a liderança, fortalecendo o protagonismo brasileiro na transição energéti-
ca mundial. Estamos construindo uma agenda de transição energética pau-
tada no aprimoramento das políticas e dos programas do MME, e criando 
ações inovadoras. Isso se faz num diálogo entre os setores público e priva-
do, e ouvindo a sociedade em toda a sua diversidade. Estamos acelerando 
investimentos em energias renováveis, como eólica, solar, etanol e biodie-
sel, e fortalecendo o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel e 
o RenovaBio. Anunciamos um plano de investimentos em transmissão de 
energia, com três grandes leilões e, com expectativa de R$ 56 bilhões em 
investimentos. Estamos também preparando programa para descarboniza-
ção dos sistemas isolados da Amazônia. Para as tecnologias que ainda são 
caras ou não estão tão maduras, estamos promovendo políticas de fomen-
to e aprimorando os marcos legais e regulatórios, a exemplo do Programa 
Combustível do Futuro e do Programa Nacional do Hidrogênio.

ALEXANDRE  
SILVEIRA

MINISTRO DE MINAS 
E ENERGIA

O Ibama conta com cerca de 170 GW em 
projetos eólicos aguardando definição de 
regras para aproveitamento do potencial 
offshore. Como o MME está atuando para tentar 
destravar essa pauta junto ao Congresso?

O interesse de diversas empresas na energia 
eólica offshore é um sinal de que temos sóli-
das perspectivas de ampliar a nossa fronteira 
de desenvolvimento de energia limpa e reno-
vável. São empreendimentos de longo prazo 
de planejamento e maturação e que precisam 
de larga escala para ganhar competitividade. 
Existe um decreto vigente que estabelece um 
referencial para os próximos passos no desen-
volvimento do ambiente para as eólicas offsho-
re. O MME está pronto para apoiar essa frente.

Como o MME tem trabalhado para o 
fortalecimento do RenovaBbio e quais as 
perspectivas para os próximos anos?

Anunciamos, em abril, a retomada do Reno-
vaBbio, o maior programa de descarboniza-
ção do mundo, fortalecendo-o com o restabe-
lecimento do prazo de cumprimento de metas 
(Decreto 11.499/2023). O RenovaBio promove 
maior utilização de biocombustíveis, substi-
tuindo os fósseis, e permitindo ao Brasil cum-
prir as metas de redução de emissões. Para 
2023, o intuito é evitar 37,47 milhões de tone-
ladas de carbono na atmosfera. Além disso, es-
tamos enviando ao Congresso Nacional o pro-
jeto de lei do Programa Combustível do Futuro 
para integrar políticas públicas de descarboni-
zação como o Rota 2030 e o RenovaBio. Outro 
marco será o incentivo à produção de bioque-
rosene de aviação, cuja principal matéria-pri-
ma são resíduos da indústria do álcool.

A Câmara dos Deputados anunciou recentemente 
que deve retomar a tramitação do PL 414 
que trata da modernização do setor elétrico. 

Quais impactos positivos o MME vislumbra 
para a indústria com a aprovação do PL?

O PL 414 vem sendo discutido há anos no 
Congresso Nacional e traz alguns aperfeiçoa-
mentos para o setor elétrico. Mas, no nosso 
entendimento, o texto atual do PL não traz 
modificações necessárias à correção das dis-
torções que foram introduzidas no setor ao 
longo dos últimos anos e que beneficiaram al-
guns poucos, em detrimento de grande par-
te da população que está pagando uma conta 
muito cara de energia. Nossa intenção é revi-
sitar o arcabouço legal do setor e trazer me-
didas legislativas que tragam, de fato, uma 
espinha dorsal para corrigir o rumo do setor 
elétrico brasileiro.

O Plano Trienal do Hidrogênio, coordenado 
pelo MME, será capaz de subsidiar 
as discussões no Congresso para a 
regulamentação desse mercado no país?

Definir políticas e ações dentro dessta área é 
desafio mundial e demanda enfrentar obstá-
culos. Temos atuado de modoforma firme e 
constante, considerando as diversas esferas 
de atuação necessárias. Temos desenvolvido o 
Programa Nacional do Hidrogênio, hoje nosso 
principal instrumento de orientação das ações 
para o mercado de hidrogênio de baixo carbo-
no. O Plano de Trabalho Trienal 2023-2025 do 
Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2) é um 
instrumento que organiza as diversas institui-
ções e as iniciativas necessárias nesse cam-
po, incluindo investimentos e o marco legal. 
Vale destacar que o desenvolvimento indus-
trial é, também, um objetivos do programa. 
Não tenho dúvidas de que esste importante 
instrumento, construído de forma setorial e 
social, será capaz de subsidiar as discussões 
no Congresso para a regulamentação desse 
mercado no país.

F: TAUAN ALENCAR/MME
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Não tenho dúvidas de que esste importante 
instrumento, construído de forma setorial e 
social, será capaz de subsidiar as discussões 
no Congresso para a regulamentação desse 
mercado no país.

F: TAUAN ALENCAR/MME
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CONFIANÇA VOLTA A SUBIR
APÓS TRÊS MESES EM QUEDA, ICEI AVANÇA EM 
JUNHO, MARCANDO RETORNO DO OTIMISMO 
DOS EMPRESÁRIOS INDUSTRIAIS

Após três meses de queda, o Índice de Confiança 
do Empresário Industrial (ICEI), divulgado pela 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), re-

gistrou, em junho, avanço de 1,2 ponto, atingindo 50,4 
pontos. O resultado é significativo porque ultrapassa 
a marca dos 50 pontos, que separa a falta de confian-
ça da confiança no setor industrial. A pesquisa entre-
vistou 1.382 empresas entre os dias 1º e 7 de junho.

Segundo Marcelo Azevedo, gerente de Análise Eco-
nômica da CNI, embora os empresários ainda mante-
nham uma percepção negativa em relação às condi-
ções atuais da economia brasileira, as expectativas em 
relação aos próximos seis meses melhoraram ao lon-
go do ano. “A atividade industrial tem sido muito pre-
judicada pelos juros altos. Ainda assim, esse é apenas 
um dos elementos que afetam a confiança do empre-
sário. Entre outros, está o alto patamar de inadimplên-
cia e de endividamento das famílias”, destaca Azevedo.

O Índice de Condições Atuais do ICEI aumentou em 
1,1 ponto, alcançando 44,2 pontos. Apesar da alta, ele 
permanece abaixo dos 50 pontos, indicando que os em-
presários ainda veem uma piora nas condições atuais 
de negócios em comparação com os últimos seis me-
ses. No entanto, essa percepção negativa é menos in-
tensa e disseminada do que em maio.

Por outro lado, o Índice de Expectativas apresen-
tou um aumento de 1,3 ponto, atingindo 53,5 pontos. 
Esse número indica maior otimismo da indústria para 
o segundo semestre de 2023. Vale ressaltar que o oti-
mismo é restrito às empresas, já que o índice de ex-
pectativas para a economia brasileira aumentou em 
1,9 ponto, mas ainda está abaixo dos 50 pontos, regis-
trando 47 pontos.

Um exemplo desse otimismo com seu negócio 
está no relato da empresária Carla Pinheiro, presiden-
te da Art’ Lev Design de Joias, fabricante de joias que 

A empresária Carla Pinheiro (Art’ 

Lev Design de Joias), que estava 

pessimista no início do ano, agora prevê 

crescimento de seu negócio em 2023

emprega 35 funcionários, entre diretos e terceirizados. Ela 
conta que, no início do ano, a empresa previa um cenário ne-
gativo para 2023, com queda de até 15% nas vendas.

“Depois de meses de incertezas na política e na econo-
mia, os avanços do arcabouço fiscal e da reforma tributária 
têm dado mais segurança à gente. Já começamos a receber 
mais pedidos de novas coleções e de reposição de estoques. 
Agora estamos mais otimistas e prevemos até um crescimen-
to, mas, se repetirmos as vendas do ano passado, já vou fi-
car bastante feliz”, afirma Carla. Em 2022, a empresa vendeu 
20% a mais na comparação com 2021.
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EMPREGO ESTÁVEL NA INDÚSTRIA 
DE TRANSFORMAÇÃO

Em abril, o emprego na indústria de transformação re-
gistrou estabilidade pelo segundo mês consecutivo, 
na série livre de efeitos sazonais. Na comparação com 
abril de 2022, a alta foi de 1,2%.
Fonte: CNI/ Indicadores Industriais – abril de 2023

SALÁRIO CRESCE EM ABRIL

A massa salarial real dos trabalhadores da indústria 
de transformação avançou 2,9% em abril na compa-
ração com março. Com a alta, as perdas sofridas nos 
meses anteriores foram revertidas. Em relação a abril 
de 2022, o avanço foi de 4,7%.
Fonte: CNI/ Indicadores Industriais – Abril de 2023
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INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 
ESTÁ MAIS CONFIANTE

O Índice de Confiança do Empresário da Indústria 
da Construção subiu 1,9 ponto em maio, alcançan-
do 51,9 pontos. Ao se afastar da linha divisória dos 50 
pontos, o indicador mostra confiança dos empresá-
rios. O Índice de Expectativas foi ainda melhor, che-
gando a 54,6 pontos.
Fonte: CNI/ Sondagem Indústria da Construção – Abril de 2023

ATIVIDADE DA INDÚSTRIA 
DA CONSTRUÇÃO FICA 
ESTÁVEL EM ABRIL

O índice de evolução do nível de atividade da indústria 
da construção registrou aumento de 0,2 ponto de mar-
ço para abril, alcançando 49,7 pontos. Mesmo abaixo da 
linha divisória de 50 pontos, o índice mostra que houve, 
no período, um recuo moderado e pouco disseminado.
Fonte: CNI/ Sondagem Indústria da Construção – Abril de 2023
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FEDERAÇÃO DO PIAUÍ E SEBRAE 
INAUGURAM HUB DE INOVAÇÃO

A Federação das Indústrias do Estado do Piauí (FIEPI) e o Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) inauguraram, em maio, o Espaço 
S, no Teresina Shopping. É o primeiro Hub de Inovação e Tecnologia do Sebrae a 
funcionar em um shopping. Entre as atividades oferecidas estão cursos de quali-
ficação profissional para a indústria 4.0, treinamentos em saúde e segurança no 
trabalho (SST), oficinas, palestras e até mesmo o torneio SESI Interescolar de Ro-
bótica. O Espaço S funcionará, inicialmente, por meio de parceria estratégica en-
tre o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), o Serviço Social da 
Indústria (SESI) e o Sebrae, mas está aberto a outras instituições que atuam na 
área de tecnologia e inovação.

FIEPE REALIZA NOVA EDIÇÃO 
DO HAPPY BUSINESS

Um encontro de negócios descolado e inovador. Trata-se 
do Happy Business, evento realizado em 26 de maio pelo 
grupo jovem da Federação das Indústrias do Estado de 
Pernambuco, o FIEPE Jovem. Cerca de 40 empresários per-
nambucanos participaram do encontro em um bar do Re-

cife. O foco da iniciativa é a geração de 
novos negócios e de networking para 

fortalecer a indústria do estado.

FIETO DISCUTE 
PERSPECTIVAS PARA A 
ECONOMIA EM PALMAS

As perspectivas para o Brasil e para o segmen-
to industrial no Tocantins foram discutidas com 
cerca de 300 empresários no dia 25 de maio, em 
Palmas. Foi a quinta edição do Encontro Esta-
dual da Indústria, promovido pela Federação 
das Indústrias do Estado do Tocantins (FIETO). 
Entre os temas tratados estavam geração de 
emprego e renda, reforma tributária, juros, in-
flação e arcabouço fiscal. Autoridades munici-
pais e estaduais marcaram presença no evento, 
que contou com palestra do economista Ricar-
do Amorim, uma das 100 pessoas mais influen-
tes do Brasil, segundo a Revista Forbes.

SESI DE SERGIPE PROMOVE 
PALESTRA SOBRE 
EMPREENDEDORISMO INCLUSIVO

Estudantes do SESI de Sergipe participaram, em maio, 
de uma palestra com o empresário Breno Oliveira, cria-
dor da gelateria IL Sordo. Breno é deficiente auditivo e 
emprega, majoritariamente, funcionários com a mes-
ma deficiência. A empresa surgiu em 2015 e, atual-
mente, possui uma loja em Aracaju e duas em Salva-
dor. Breno tratou do processo de criação da gelateria, 
com mediação de um professor e tradução de uma in-
térprete de Libras.

INDÚSTRIA DE SANTA CATARINA 
CRIA MAIS DE 28 MIL EMPREGOS

Nos primeiros quatro meses de 2023, Santa Catarina registrou 28.340 
novos empregos na indústria, sendo 66% deles na indústria de trans-
formação, segundo o Observatório FIESC, iniciativa da Federação 
das Indústrias do Estado de Santa Catarina. O bom resultado está 
associado à recuperação na produção industrial do primeiro trimes-
tre, que registrou expansão de 2,2% em relação ao quarto trimestre 
de 2022. No país, o estado só ficou atrás de São Paulo e do Rio Gran-
de do Sul na geração de empregos na indústria de transformação.
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DEZ ANOS  
DE TALENTOS
EM UMA DÉCADA, INOVA 
TALENTOS SE CONSOLIDA COMO 
PROPULSOR DA INOVAÇÃO 
EM GRANDES EMPRESAS

Desde sua criação, em 2013, o programa Inova Talentos, de-
senvolvido pelo Instituto Euvaldo Lodi (IEL), tem sido um ca-
talisador da inovação no Brasil, com foco na integração en-

tre academia e indústria. Cerca de 3 mil pesquisadores receberam 
bolsas na última década para atuar em diferentes setores industriais, 
movimentando mais de R$ 148 milhões em projetos de pesquisa, de-
senvolvimento e inovação (PD&I).

O projeto possibilita que graduandos, graduados, mestres e 
doutores trabalhem em conjunto com empresários para transformar 
pesquisa em negócios, produtos e serviços, desenvolvendo desde 
softwares inovadores até novos compostos químicos farmacêuticos.

Matheus Pereira de Siqueira Santa Fé, de 31 anos, está entre os 
beneficiados pelo programa. De Tucuruvi, São Paulo, ele concluiu 
a graduação em Engenharia Mecatrônica em 2016. Com perfil aca-
dêmico, o jovem relata que tinha dificuldade para entrar no merca-
do de trabalho no setor industrial. Ao iniciar, em 2020, um curso de 
Tecnologia da Informação (TI) em Data Science e também em Po-
wer BI, ele ganhou uma bolsa do Inova Talentos para atuar na em-
presa Kimberly-Clark.

Integração entre mercado de trabalho 

e mundo acadêmico é o objetivo 

do programa Inova Talentos
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“Era um projeto de inovação no setor de 
fraldas, no qual eu tinha várias responsabilida-
des e trocava muitas experiências tanto com o 
tutor da empresa como com o IEL, em reuniões 
periódicas de avaliação”, relata Matheus. Ao tér-
mino da bolsa, ele foi contratado por outra em-
presa, a multinacional KPMG, onde está des-
de junho de 2021.

Matheus faz parte dos 15% de bolsistas que 
são contratados em outras empresas logo após 
concluírem o período de 12 ou 24 meses na com-
panhia onde desenvolveram o projeto. A taxa de 
efetivação de bolsistas nas mesmas empresas 
onde atuaram é o que mais chama a atenção: 
65% deles permanecem.

“As empresas com DNA de inovação têm 
uma lista de projetos para ‘desengavetar’ e 
veem no Inova Talentos uma oportunidade. 
Além disso, o programa facilita a inserção na 
indústria de um pesquisador que está no mun-
do acadêmico”, explica o superintendente do 
IEL, Eduardo Vaz.

Ana Carolina Bellini é coordenadora de P&D 
na área de Dados e Sistema de Melhoramento 
Genético na Suzano, indústria de papel e ce-
lulose. Sua primeira experiência como tutora 
do programa Inova Talentos foi no ano passa-
do, quando a empresa recebeu quatro bolsis-
tas para atuarem em projetos nessa área. Uma 
delas foi a Laura Nascimento. “Meu papel como 
tutora foi direcionar seu desenvolvimento técni-
co, além de contribuir com o aprimoramento de 
algumas habilidades, como comunicação, auto-
confiança, gestão do tempo e avaliação de ris-
cos”, conta Ana Carolina.

Ao término do programa, Laura foi contra-
tada e, atualmente, é pesquisadora da empresa.

O grande diferencial do Inova Talentos em 
relação aos outros programas de bolsas existen-
tes no país é o desafio que a empresa apresenta 
para o bolsista: um projeto de pesquisa aplica-
da que pode durar de 12 a 24 meses.

DESAFIOS

No último ano, o Inova Talentos registrou au-
mento significativo de bolsistas. Em 2022, 803 pes-
quisadores foram inseridos em vagas em todo o 
país, um acréscimo de 17% em relação a 2021. 
A alta foi impulsionada, em parte, pela oportu-
nidade de trabalho remoto, que permitiu que 
os bolsistas atuassem em empresas localizadas 
em outros estados.

A baiana Tamires Pereira, 30, mora em Salva-
dor e, desde maio do ano passado, é bolsista na 
Ford do Brasil. Ela trabalha no formato híbrido e 
atua com bolsistas de diferentes lugares do país. 
Engenheira mecânica e mestranda em Engenha-
ria de Sistemas e Produtos, a jovem foi seleciona-
da pela Ford para atuar em um projeto de inova-
ção com nanomateriais.

“Trabalhar com pesquisa me abriu os olhos 
para outras possibilidades. É uma oportunidade 
de você continuar trabalhando com inovação den-
tro de uma empresa. Eu tinha uma visão muito li-
mitada, de que o pessoal da engenharia só pode-
ria trabalhar em grandes empresas com trabalhos 
técnicos”, conta ela.

Mesmo após se consolidar entre as grandes 
empresas nesses últimos 10 anos, o IEL acredita 
que ainda há muito potencial a ser explorado. Isso 
porque, no Brasil, não existe o hábito de negócios 
e universidades estabelecerem essa relação de co-
laboração. O Inova Talentos atua como uma ponte, 
auxiliando na construção de soluções para as de-
mandas da indústria brasileira.

O desafio, agora, de acordo com o superin-
tendente do IEL, é expandir o programa. “O Ino-
va Talentos atua, majoritariamente, com grandes 
empresas, lugares em que a alta direção já está 
convencida de que a inovação é o motor do desen-
volvimento, mas as pequenas e médias companhias 
também precisam se beneficiar disso. É justamente 
esse o desafio que temos agora: levar o Inova Talen-
tos para pequenas e médias empresas”, conta Vaz.

“TRABALHAR COM 
PESQUISA ME ABRIU OS 
OLHOS PARA OUTRAS 
POSSIBILIDADES”

Tamires Pereira, bolsista na Ford

É necessário 
possuir 
graduação, 
mestrado ou 
doutorado;

As áreas de atuação 
são diversas, 
desde Marketing, 
Administração e 
Farmácia até 
Engenharias, 
Tecnologia da 
Informação e 
Estatística, 
entre outras.

As bolsas 
mensais variam 
de R$ 800 a R$ 
6,5 mil;

Como
participar
do Inova
Talentos
como
bolsista

Como a
empresa
pode
participar:
Basta acessar a 
página do Inova 
Talentos para 
empresas e 
escolher o modelo 
que melhor se 
adequa às suas 
necessidades. 

Leia o QR 
Code e acesse 
a página do 
Inova Talentos 
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O IMPACTO DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL NA INDÚSTRIA

por
RENATO GRAU
CEO da Innovision e 
fundador da TrenDs News

A Inteligência Artificial (IA) está 
transformando a indústria bra-
sileira, como pode ser visto na 

Petrobras, que desenvolveu um sistema 
de análise de dados para prever falhas 
e aumentar a segurança na exploração 
de petróleo e gás, na Embraer, que uti-
liza uma plataforma de simulação ca-
paz de gerar cenários e validar proje-
tos de aeronaves, e na Natura, que usa 
IA em um sistema de recomendação 
e chatbot para interagir com os clien-
tes. Esses são apenas alguns exemplos, 
mas a IA está presente em diversos se-
tores industriais no Brasil e tende a ser 
cada vez mais importante para o desen-
volvimento do país.

Um impacto ainda maior, não só 
na indústria mas em todo o futuro do 
trabalho, independentemente do setor, 
virá da combinação de Tecnologia Inte-
ligente, Inteligência Artificial, Robótica e 
Algoritmos, conhecida pela sigla STARA.

O uso de Tecnologia Inteligente, 
como comunicação sem fio e sensoria-
mento inteligente, permite a criação de 
ambientes de aprendizagem inteligentes 
que melhoram a qualidade de vida dos 
usuários. No entanto, essas mudanças 
tecnológicas também apresentam desa-
fios, como a necessidade de lidar com al-
terações que afetam a concentração e a 
produtividade dos colaboradores.

A Inteligência Artificial desempe-
nha um papel fundamental ao utilizar 

dados e algoritmos para imitar o pro-
cesso de aprendizagem humano. Isso 
permite que as pessoas dediquem 
mais tempo ao pensamento criativo e 
à tomada de decisões, o que vejo como 
uma das grandes oportunidades para 
o ser humano exercitar o melhor de 
suas qualidades.

A Robótica, por sua vez, está se 
tornando mais autônoma e integrada 
às equipes humano-robô, levantando 
preocupações naturais sobre a substi-
tuição de empregos. É necessário equi-
líbrio na integração entre humanos e 
robôs, garantindo confiança e adaptabi-
lidade na atribuição de poder, mas aqui 
vejo a grande oportunidade de as má-
quinas exercerem o seu melhor.

Os algoritmos desempenham um 
papel importante nas recomendações 
feitas em plataformas de todos os tipos, 
incluindo recrutamento e negociação. 
As mudanças trazidas por essa tecno-
logia têm consequências profundas em 
termos de equidade e eficiência no mer-
cado de trabalho.

Em suma, o STARA representa 
uma combinação de elementos tecno-
lógicos que moldarão o futuro do tra-
balho. Organizações de todos os seto-
res, governos, lideranças e indivíduos 
devem se preparar para uma ampla 
gama de resultados e compreender 
como utilizar essas tecnologias de for-
ma ética e equitativa.
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O SESI, EM PARCERIA COM 

AS INSTITUIÇÕES FIRST®,  

LEGO® E FÓRMULA 1, REALIZA  

O TORNEIO DE ROBÓTICA,  

QUE PROMOVE A INTEGRAÇÃO 

DE DIFERENTES ÁREAS DO 

CONHECIMENTO E DESPERTA 

O INTERESSE DE CRIANÇAS 

E JOVENS PARA CIÊNCIA, 

MATEMÁTICA E TECNOLOGIA.  
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